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APELAÇÃO CRIMINAL Nº.  0021348-06.2014.815.2002 –  4ª  Vara  Criminal  da
Comarca da Capital
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: José Félix de Sousa
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TENTATIVA  DE  ESTUPRO  – CRIME  CONTRA  A
DIGNIDADE  SEXUAL.  INÍCIO  DA  FASE  DE
EXECUÇÃO  DO  CRIME  INTERROMPIDA  POR
CIRCUNSTÂNCIAS  ALHEIAS  À  VONTADE  DO
AGENTE. ALEGADA AUSÊNCIA DE PROVA CAPAZ
DE CONDUZIR A UM DECRETO CONDENATÓRIO.
INSUBSISTÊNCIA.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
RELEVANTE  VALOR  PROBATÓRIO.  AUTORIA
CERTA.  MATERIALIDADE  COMPROVADA.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA  QUE  OBEDECE  AOS
DITAMES  LEGAIS  E  QUE  EXAURE,  DE  MODO
CONCISO  E  COERENTE,  TODAS  AS  FASES  DE
APLICAÇÃO DA PENA – CONDENAÇÃO MANTIDA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  Comete  o  crime  de  estupro,  na  sua  forma  tentada,  o
agente que, ao iniciar os atos de execução, com emprego de
violência, é interrompido por circunstâncias alheias à sua
vontade.

2.  Quando  se  trata  de  infração  de  natureza  sexual,  que
geralmente é realizada às escondidas, a palavra da vítima
assume  relevante  valor  probatório,  por  ser  a  principal,
senão  a  única  prova  de  que  dispõe  a  acusação  para
demonstrar  a  responsabilidade  do  denunciado.  Dessa
maneira,  estando  em consonância  com outros  elementos
probantes  amealhados  no  caderno  processual,  como  os
depoimentos  testemunhais,  torna-se  prova  bastante  para
levar o acusado à condenação.

3. Não convém cogitar em absolvição, quando a conduta
atribuída ao agente, objeto da sentença condenatória, acha-
se  suficientemente  respaldada  em  todo  o  conjunto
probatório,  no  relato  das  testemunhas,  bem  assim  pelas
declarações  da  vítima,  que,  em  crimes  desta  espécie,
gozam de relevante valor probatório.
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4.  Restando  devidamente  configuradas  a  autoria  e  a
materialidade, a condenação é medida que se impõe, não
havendo que se reformar sentença que obedece aos ditames
legais e que exaure, de modo conciso e coerente, todas as
fases de aplicação da pena.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso, em harmonia com
o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante a 4ª Vara Criminal da Comarca da Capital, José Félix de
Sousa, qualificado nos autos, foi denunciado como incurso nas sanções do art. 213 c/c
226, II, do Código Penal.

Nara a denúncia, que no dia 04 de junho de 2014, pelas 20h, o
acusado pediu  a  moto  do  vizinho emprestada,  sob  o  pretexto  de  ensinar  a  menor
Rebeca  Paola  Batista  a  conduzir  o  veículo.  Todavia,  conforme narra  a  inicial,  ao
passar  por  por  locais  desabitados,  o  increpado,  que  estava  como  “garupa,”
aproveitando-se que a menor estava com as mãos ocupadas, começou a passar a mão
na barriga da enteada, sendo repreendido.

Não se contentando, passou a pegar nos seios da menor. E, diante
da situação, a vítima resolveu interromper as “aulas de direção”.

Descreve, outrossim, que no dia 07 de junho de 2014, quando a
genitora  da  menor  saiu  para  igreja,  o  denunciado  disse  que  sairia  para  trabalhar,
porém,  na  surdina,  retornou ao  imóvel  e,  em seguida,  dirigindo-se  ao  cômodo da
menor,  adentrou  no  imóvel  pela  janela  do  quarto  da  vítima,  pedindo  que  ela  lhe
mostrasse os seios, no entanto, a menor rejeitou a proposta, obrigando o padrasto a sair
do cômodo.

Posteriormente,  o  indiciado  chegou  a  oferecer  um  celular  e
dinheiro a vítima pelo silêncio, porém, a vítima contou tudo a sua mãe. E, em razão
disso, passou a ser ameaçada pelo denunciado. 

Instruído  regularmente  o processo e apresentadas  as alegações
finais,  o  magistrado  sentenciante  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,



condenando o réu, nos termos do art. 213 e art. 226, c/c o art. 14, II (estupro na sua
forma tentada), todos do Código Penal, à pena definitiva de 6 (seis) anos de reclusão,
em regime semiaberto. (fls. 132/139).

Inconformado, o censurado recorreu a esta instância superior (fls.
140),  propugnando  nas  suas  razões  recursais  (146/155),  por  sua  absolvição,  por
entender que os fatos são materialmente atípicos, bem assim, pela ausência de provas
para levar a um decreto condenatório (fls. 146/155).

Segundo o apelante “uma apalpadela ou “uma passada de mãos”
não ofenderá a dignidade sexual com a mesma gravidade do coito vagínico”. 

Apresentadas  as  contrarrazões  ministeriais  (fls.  156/162),  os
autos  seguiram  à  douta  Procuradoria  de  Justiça,  que,  em  parecer,  opinou  pelo
desprovimento do recurso (fls.168/174).

É o relatório.

V O T O

Pretende  a  apelação  desconstituir  a  fundamentação do decreto
condenatório, argumentando que não há provas robustas nos autos e que o testemunho
da vítima não é absoluto. Pretende, pois, a reforma do decisum, com a consequente
absolvição do acusado.

Eis, em suma, os argumentos defensivos da pretensão recursal, os
quais, entrementes, não merecem prosperar.

Relata o presente feito, com base no Inquérito Policial (fls. 07/25)
e na narrativa da denúncia (fls.  2/6),  que, no dia 04 de junho de 2014, pelas 20h,
quando “ensinava” a menor conduzir uma motocicleta, o réu passou a mão da barriga
da Rebeca Paola Santos Batista, e, aproveitando-se que a menor estava com as mãos
ocupadas, passou a pegar nos seus seios contra a sua vontade.

Narra,  outrossim,  que  no  dia  07  de  junho  de  2014,  quando a
genitora  se  ausentou da  residência,  o  increpado,  que  havia  saído  para  o  trabalho,
retornou, e, de forma furtiva, entrou no imóvel pela janela do quarto da menor, em
seguida, para surpresa da menor, pediu que ela lhe mostrasse os seios. Porém, a menor
não atendeu a súplica.

Diante da recusa, o denunciado saiu do imóvel pelo mesmo lugar
que adentrou. No entanto, após o ocorrido, o réu chegou a oferecer dinheiro e um



celular pelo silêncio da vítima, mas não conseguiu, pois, a menor relatou os fatos a sua
genitora, sendo ameaçada por isso.

Após  saber  das  revelações  da  menor  para  sua  genitora,  o
increpado foge do distrito da culpa. 

Por  tal  ato  delituoso,  José  Félix  de  Sousa  foi  condenado  nos
termos do art. 213 e art. 226, c/c o art. 14, II (estupro na sua forma tentada), todos do
CP, à pena definitiva de 6 (seis) anos de reclusão, em regime semiaberto.

A  materialidade  e  a  autoria  atribuídas  ao  ora  apelante  são
incontestes,  visto  que  imbuídas  de  verossimilitudes  que  conduzem  à  inexorável
conclusão de ser o responsável pela prática do crime de estupro que lhe é imputado, na
sua forma tentada. É que a autoria se demonstra na livre valoração dos meios de prova
assentados expressamente no juízo esculpido do processo, que narra toda a trajetória
dos fatos, e, em especial, no depoimento da vítima, peça imprescindível nesse tipo de
crime, os quais retratam, em toda a sua amplitude, a responsabilidade do agente.

Em seu interrogatório, o apelante negou os fatos, afirmando:

“Ele acredita que a mulher com ciúmes, incentivou a
criança a fazer isso” (fls. 104 - DVD).

A vítima,  em suas declarações,  descreve como se desenvolveu
toda a ação delitiva, que não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do
agente, graças a reação da menor.

É  inegável  que  o  fato  apresentado  pela  vítima  encontra
consonância  com  as  demais  declarações  prestadas  em  juízo,  mantendo,  assim,  a
linearidade  dos  fatos,  fazendo  com que  a  narrativa  fática,  transcrita  na  denúncia,
culminasse na sentença hostilizada.

E, se não bastasse tudo isso, a fuga do distrito da culpa logo após
os  fatos,  aponta,  realmente,  para  o  inculpado como sendo o  indivíduo que  tentou
praticar o crime em questão.

Por  conseguinte,  não  há  como  deixar  de  reconhecer  a
culpabilidade e a responsabilidade penal do recorrente no delito imputado, uma vez
que  as  provas  acostadas  aos  autos  formam  um  todo  uníssono  e  convincente  o
suficiente  para  ensejar  uma  condenação,  razão  pela  qual  não  há  que  se  falar  em
fragilidade de provas, tampouco em absolvição.



O réu, em sua peça apelatória, suscita várias contradições, que,
supostamente,  acabariam  por  tirar-lhe  a  responsabilidade  pela  autoria  do  fato.
Contudo, observa-se que tais contradições não modificam em nada a versão exposta
pela vítima, que são firmes e mantêm a essência de seus depoimentos intacta, sem
alterações relevantes.

Ademais, sabendo que o delito previsto se refere a crime contra a
dignidade sexual, a jurisprudência dominante tem-se manifestado no sentido de que,
nesse tipo de infração, a palavra da vítima surge como um coeficiente probatório de
ampla valoração, tanto mais se as declarações guardam perfeita consonância com os
elementos de convicção dos autos.

Tal crime, em geral, executado às escondidas, também se extrai a
materialidade da harmoniosa prova testemunhal, que expressou plena sintonia com o
depoimento  da  vítima,  por  isso  que  apresenta  todo  o  respaldo  possível  para  ser
albergada por um decreto jurisdicional, haja vista que se encaixa à exposição fática da
peça denunciatória.

Por tais motivos, a palavra da vítima de um crime dessa natureza,
desde  que  demonstre  coerência,  equilíbrio  e  firmeza,  sendo,  ainda,  alicerçada
harmonicamente com as demais provas testemunhais, tem um relevante valor probante
para a formulação de uma decisão condenatória.

Diante  desse  aspecto,  vale  transcrever  as  posições
jurisprudenciais acerca do acima exposto, in verbis:

“CONSTITUCIONAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  PLEITO  DE  ABSOLVIÇÃO  POR
CARÊNCIA  DE  PROVAS.  REEXAME  DE  PROVAS.
IMPROPRIEDADE  DA  VIA  ELEITA.  PALAVRA  DA
VÍTIMA.  ESPECIAL  RELEVÂNCIA  NOS  DELITOS
CONTRA  LIBERDADE  SEXUAL.  WRIT  NÃO
CONHECIDO. 1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo  quando  constatada  a  existência  de  flagrante
ilegalidade  no  ato  judicial  impugnado.  No  caso,  não  se
observa  flagrante  ilegalidade  a  justificar  a  concessão  do
habeas  corpus,  de  ofício.  2.  Se  as  instâncias  ordinárias,
mediante  valoração  do  acervo  probatório  produzido  nos
autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor
do  delito  descrito  na  exordial  acusatória,  a  análise  das



alegações concernentes ao pleito de absolvição demandaria
exame detido  de provas,  inviável  em sede de writ.  3.  A
jurisprudência  pátria  é  assente  no  sentido  de  que,  nos
delitos  contra  liberdade  sexual,  por  frequentemente  não
deixarem vestígios, a palavra da vítima tem valor probante
diferenciado.  Precedentes.  4.  Habeas  Corpus  não
conhecido. (STJ; HC 337.397; Proc. 2015/0245209-9; SP;
Quinta Turma; Rel. Min. Ribeiro Dantas; DJE 24/08/2016).

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL. VÍTIMA MENOR DE 14 (QUATORZE)
ANOS.  AGENTE  QUE  ERA  PADRASTO  DA
OFENDIDA.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  APELO.
SÚPLICA  PELA  ABSOLVIÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
FALTA  DE  PROVAS.  INOCORRÊNCIA.
CONTUNDENTE  ACERVO  PROBATÓRIO.
DECLARAÇÕES  FIRMES  E  COERENTES
PRESTADAS  PELA  VÍTIMA  E  SUA  GENITORA,
CORROBORADAS  PELOS  DEMAIS  ELEMENTOS
CONS-  TANTES  NO  CADERNO  PROCESSUAL.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE
SATISFATORIAMENTE  COMPROVADAS.
MANUTENÇÃO  DO  ÉDITO  CONDENATÓRIO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. Em crimes sexuais,
as  declarações  da  ofendida  assumem  especial  relevo,
considerando  que,  nesses  casos,  a  vítima  consiste,  na
maioria  das  vezes,  na  única  fonte  de  prova  acerca  da
prática  delitiva,  dadas  as  características  que  revestem  o
delito sexual, normalmente praticado de forma clandestina,
longe dos olhos de qualquer testemunha. Nessas hipóteses,
a palavra da vítima deve ser associada a todo o conjunto
probatório,  de  modo  que  reste  clara  a  ocorrência  da
conduta delitiva. (TJPB; APL 0001158-15.2013.815.0011;
Câmara  Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  José  Guedes
Cavalcanti Neto; DJPB 10/08/2016; Pág. 17).

Pelo  exposto,  percebemos  que  o  juiz  singular,  ao  proferir  seu
decreto condenatório, fê-lo em consonância com os demais elementos de convicção
encartados aos autos, mormente quando não carreado ao álbum processual nenhum
elemento convincente a expurgar a culpabilidade atribuída ao apelante, o qual venha a
justificar a  absolvição pretendida.  Dessarte,  o substrato probatório a autorizar uma
condenação é inquestionável.



Por  tudo  isso,  em  consonância  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria de  Justiça,  nego provimento ao recurso,  mantendo-se a sentença em
todos os seus termos.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Desembargador Joás de Brito
Pereira Filho, decano no exercício da Presidência,  dele participando, além de mim,
Relator, o Senhor Doutor Carlos Antônio Sarmento, Juiz de Direito convocado para
substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos. 

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 15
(quinze) dias do mês de dezembro do ano de 2016.

João Pessoa, 23 de janeiro de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
 - Relator -


